Araripina-PE, 19 de janeiro de 2026.

PARECER Nº 004/2026 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA DE REDAÇÃO e ORÇAMENTO E FINANÇAS 
Ref. Projeto de Lei nº 004/2026, que Dispõe sobre a alteração dos valores dos vencimentos do quadro de pessoal de servidores de atividades administrativas e apoio técnico da Secretaria Municipal de Educação de ARARIPINA – PE, contidos no Anexo – II da Lei nº 3158, de 09 de abril de 2025.

Chegou a estas Comissões, para análise o Projeto de Lei nº 004/2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que dispõe sobre a alteração dos valores dos vencimentos do quadro de pessoal de servidores de atividades administrativas e apoio técnico da Secretaria Municipal de Educação de ARARIPINA – PE, contidos no Anexo – II da Lei nº 3158, de 09 de abril de 2025.

Compete a estas Comissões analisar a matéria sob os aspectos constitucional, legal, jurídico e de técnica legislativa, nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

É o relatório.

O Projeto de Lei, em linhas gerais, encontra-se formalmente adequado, por tratar de matéria de iniciativa legítima do Chefe do Poder Executivo, nos termos do 44, III, da Lei Orgânica Municipal, uma vez que disciplina regime de despesas administrativas, bem como à remuneração de servidores públicos municipais, com a jurisprudência consolidada dos tribunais.

Quanto à constitucionalidade material, a proposta encontra respaldo no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, que autoriza a fixação e alteração da remuneração dos servidores públicos por meio de lei específica, observada a iniciativa do Poder Executivo

No aspecto orçamentário-financeiro, observa-se que o Projeto de Lei prevê expressamente, em seu art. 2º, que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário, em conformidade com a legislação aplicável, atendendo, em tese, às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).
Por fim, quanto à previsão de efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de 2026, constante do art. 3º, trata-se de opção legislativa possível, desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira.

Diante do exposto, as Comissões de Justiça e Redaçãossse4s5u e Orçamento e Finanças opinam pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 004/2026 e pela aprovação do Projeto de Lei.
É o parecer s.m.j.
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